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<Article>Resolução do Parlamento Europeu sobre a exploração sexual e a prostituição e o seu impacto na igualdade dos géneros</Article>
O Parlamento Europeu,

–
Tendo em conta a Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho
,

A.
Considerando que, na Europa, foram adotadas diferentes abordagens relativamente à prostituição, que vão do reconhecimento da prostituição voluntária como profissão e da introdução de direitos laborais para os profissionais do sexo, até à criminalização de um vasto número de práticas associadas à prostituição; 

B.
Considerando que, em alguns Estados-Membros, a prostituição voluntária é legal e reconhecida como atividade independente estando, consequentemente, sujeita ao pagamento de impostos e das contribuições para a segurança social;

C.
Considerando que a prostituição forçada e a exploração sexual são violações da dignidade humana e, por conseguinte, contrárias aos princípios da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia;

1.
Observa que compete aos Estados-Membros abordar a questão da prostituição de adultos resultante de uma decisão pessoal;

2.
Insta os Estados-Membros a fazerem a distinção entre a prostituição forçada, a qual constitui um ato criminoso associado ao tráfico de seres humanos, à exploração sexual e à pobreza extrema, e a prostituição voluntária que resulta de uma decisão pessoal;

3.
Sublinha que a prostituição infantil não pode nunca ser voluntária, tendo em conta que as crianças não têm capacidade para darem o seu "consentimento" ao ato da prostituição; Exorta os Estados-Membros a combaterem a prostituição infantil (de menores com idade inferior a 18 anos) de forma tão enérgica quanto possível;

4.
Insta os Estados-Membros a trabalharem com as organizações que operam no terreno dando apoio e proporcionando estratégias de abandono da prostituição - trabalho esse que poderá passar, se for caso disso, pela prestação de apoio financeiro, a disponibilização de casas de acolhimento e a criação de programas educacionais -, a disponibilizarem serviços sociais inovadores para os profissionais do sexo e as vítimas de tráfico ou exploração sexual, incluindo as pessoas migrantes e em situação irregular, e a adotarem políticas, no quadro de uma abordagem holística e em colaboração com os serviços da polícia, imigração, saúde e educação, que visem proteger os profissionais do sexo e ajudar as mulheres e menores vulneráveis a deixar a prostituição, garantindo ao mesmo tempo que tais programas possuem uma base jurídica e o financiamento necessário para alcançar este objetivo; insiste na importância de um acompanhamento psicológico e na necessidade de reinserção social das vítimas da exploração sexual; salienta que este processo necessita de tempo e requer a construção de um projeto de vida que constitua uma alternativa credível e viável para as pessoas que pretendem abandonar a prostituição;

5.
Exorta os Estados-Membros a transporem o mais rapidamente possível para as suas legislações nacionais a Diretiva2001/36/UE relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas;

6.
Convida os Estados-Membros a conceberem e a implementarem políticas para combater o tráfico de seres humanos, nomeadamente para fins de exploração sexual, e a assegurar que todas as partes interessadas, tais como as ONG - incluindo as organizações dirigidas por profissionais do sexo -, a polícia e outros organismos responsáveis pela aplicação da lei, assim como os serviços médicos e sociais, recebem apoio, estão envolvidas nos processos de tomada de decisão e trabalham em conjunto;

7.
Realça que a prostituição forçada e o tráfico de seres humanos são problemas transfronteiriços que nenhum dos Estados-Membros é capaz de resolver isoladamente; apela aos Estados-Membros para que colaborem estreitamente no combate à prostituição forçada, ao tráfico de seres humanos e ao crime organizado;

8.
Sublinha que são necessárias mais análises e dados estatísticas a fim de decidir quais os modelos mais eficazes para combater o tráfico de mulheres e raparigas para fins de exploração sexual;

9.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.

Or. <Original>{EN}en</Original>
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